
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
SECON - SEÇÃO DE CONTRATAÇÕES

 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17.ª REGIÃO
 
 

(Processo Administrativo n.º SEI 0000694-17.2026.5.17.0500)

 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de geladeira, fornos micro-ondas, fogão elétrico, cadeiras plásticas com braços e mesas
plásticas redondas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

 

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado

GELADEIRA
Características Gerais e
Capacidade
   Configuração: Tipo
Duplex (02 portas), sendo o
refrigerador na parte inferior
e o congelador/freezer na
parte superior.
   Capacidade Líquida Total:
Entre 350 e 415 litros.
   Tipo de Degelo: Sistema
Frost Free (degelo
automático tanto no
refrigerador quanto no
freezer).
Acabamento e Dimensões
   Material/Acabamento
Externo: Portas em aço
inoxidável (inox) ou
material com tratamento
equivalente de alta
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1

resistência à corrosão (tipo
Evox ou similar), com
laterais em cor compatível
(cinza/inox).
   Dimensões Máximas
Admitidas: Largura máxima
de 70 cm / profundidade
máxima 80 cm / Altura
máxima de 185 cm
Aspectos Sustentáveis,
Eficiência e Segurança
   Eficiência Energética:
Classificação A (ou
superior, como A+++,
conforme as novas tabelas
do Inmetro/Procel vigentes).
   Tecnologia do Motor:
Compressor com tecnologia
Inverter (com foco em
economia de energia e baixo
nível de ruído).
   Tensão Elétrica: 127 V.
   Gás Refrigerante:
Utilização de gás ecológico
livre de CFC
(Clorofluorcarbono), como o
R600a ou equivalente
regulamentado.
   Certificação: Selo
compulsório de segurança e
eficiência do INMETRO.
Compartimentos Internos
mínimos
   No Refrigerador:
      - Prateleiras internas em
vidro temperado ou material
de alta resistência,
preferencialmente com
regulagem de altura.
      - Gaveta para legumes e
frutas em plástico injetado
transparente de alta
resistência.
      - Prateleiras ou
compartimentos na contra-
porta para garrafas e
recipientes.
      - Iluminação interna em
LED.
   No Freezer:
      - Prateleiras ou nichos
para organização de
congelados.
      - Formas de gelo
inclusas.
Garantia e Assistência

291026 un. 1 R$ 3.951,98
R$

3.951,98

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado
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Técnica
   Garantia Mínima: De 12
(doze) meses contra defeitos
de fabricação, contados a
partir da data de entrega do
bem.
   Rede de Atendimento: O
fornecedor deverá garantir a
existência de rede de
assistência técnica
autorizada do fabricante em
Vitória/ES

Marca/modelo de
referência: Consul
CRM44AK, Brastemp
BRM52MK, Electrolux
IF44S, Midea MD-RT580

2

FORNO MICRO-ONDAS
COM VOLUME ENTRE 27
E 30 LITROS, COR
BRANCA, 110 VOLTS,
TIMER, RELÓGIO, LUZ
INTERNA, PRATO
GIRATÓRIO, DISPLAY
DIGITAL, TECLAS PRÉ-
PROGRAMADAS.
DIMENSÕES MÁXIMAS:
29,2CM (h) X 48,5CM (l) X
39,6CM (p).
Deve possuir classificação
energética A na tabela do
INMETRO.
Marca com assistência
técnica na Grande
Vitória/ES.

Marca/modelo de
referência: MIDEA
MXSA27P1.

233602 un. 2 R$ 712,73
R$

1.425,46

3

FOGÃO ELÉTRICO com
2 queimadores. Tensão:
220 V.
CLASSE A em consumo de
energia - certificado.
Garantia mínima de 1 ano
ou 12 meses.
Marca com assistência
técnica na Grande
Vitória/ES.

Marca/Modelo de
referência: AGRATTO / FM
de mesa.

307589 un. 1 R$ 198,62 R$ 198,62

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado
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CADEIRA PLÁSTICA
REFORÇADA COM
BRAÇO (Tipo Poltrona)
Tipo/Estrutura: Monobloco,
injetada em uma única peça,
sem emendas, emendas
falsas ou componentes de
montagem/fixação.
Material: Polipropileno (PP)
de alta densidade, virgem,
aditivado com protetor
contra raios ultravioleta
(anti-UV), garantindo
resistência a intempéries e
exposição solar direta sem
desbotamento ou
ressecamento precoce.
Ergonomia e Design:
Encosto anatômico para
apoio lombar, assento
confortável com furos
discretos ou caimento suave
para escoamento de água
(evitando acúmulo de
líquidos) e equipada com
braços de apoio laterais
integrados à estrutura.
Pés/Base: Pés reforçados,
providos de sapatas
antiderrapantes que
garantam a estabilidade do
móvel e evitem riscos no
piso.
Cor: Preta, com acabamento
uniforme e liso para facilitar
a higienização.
Capacidade de Carga:
Resistência mínima para
carga estática de 182 kg
Classe SU/Uso Irrestrito,
atendendo rigorosamente
aos critérios de segurança.
Armazenamento: Design
empilhável, permitindo o
encaixe perfeito e seguro
entre as peças para
otimização de espaço
quando não estiverem em
uso.

Critérios de Conformidade e
Certificações
Para garantir a qualidade do
plástico reforçado e evitar a
aquisição de produtos
frágeis de linha puramente

461919 un. 36 R$ 122,86 R$
4.422,96

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado
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doméstica de baixa
qualidade:
   Certificação INMETRO:
As cadeiras devem possuir,
obrigatoriamente, o selo de
identificação da
conformidade do
INMETRO gravado de
forma indelével na própria
peça (baixo ou alto-relevo).
   Normas ABNT:
Atendimento integral às
normas vigentes:
      - ABNT NBR 14776:
(Cadeiras plásticas
monobloco - Requisitos e
métodos de ensaio).
   Apresentação de Laudos:
Exigência de apresentação
de relatório de ensaio ou
laudo técnico emitido por
laboratório acreditado pelo
INMETRO comprovando a
resistência de carga estática
exigida (182 kg) no
momento da fase de
aceitabilidade das propostas
ou da amostra.

Marca/Modelo de
referência: MOR , JR/Linha
Diamond, GSPLAST

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado

Documento - Anexo I - Termo de Referência (1343057)         SEI 0000694-17.2026.5.17.0500 / pg. 5



5

MESA PLÁSTICA
REDONDA
Tipo/Estrutura: Mesa
redonda com base de pés
removíveis. Os pés devem
possuir encaixe sob pressão
sob o tampo, garantindo
fixação firme, estável e sem
folgas estruturais que
comprometam a segurança
durante o uso.
Material: Polipropileno (PP)
virgem de alta resistência,
com aditivo anti-UV.
Dimensões Aproximadas:
Diâmetro do tampo de 90
cm (com tolerância de +/- 5
cm), dimensão
estrategicamente projetada
para a distribuição
confortável e ergonômica de
4 lugares, e altura padrão de
70 cm a 75 cm.
Tampo: Superfície circular
lisa, com centro dotado de
abertura fechada por tampa
removível para eventual
colocação de
ombrelone/guarda-sol. Na
face inferior do tampo, deve
possuir nervuras estruturais
de reforço que evitem o
empenamento ou
deformação da superfície
sob peso.
Cor: Preta, idêntica ao
padrão de tonalidade das
cadeiras.

Critérios de Conformidade e
Certificações
   Normas ABNT:
Atendimento integral às
normas vigentes:
      - ABNT NBR 15004:
(Mesas plásticas para uso
residencial e não residencial
- Requisitos e métodos de
ensaio).

Marca/Modelo de
rederência: JR/Meet,

273993 un. 9 R$ 186,73 R$
1.680,57

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado
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ARQPLAST

TOTAL ESTIMADO R$
11.679,59

Grupo
(Lote)

Item Especificação CATMAT
indicado

Unidade
de

medida

Quantidade Valor
unitário

ESTIMADO

Subtotal
Estimado

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6.º, inciso XIII,
da Lei n.º 14.133/2021, porque seus padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente
definidos por especificações usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

Formalização da contratação

1.4. O instrumento de contrato será substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, inciso I,
da Lei nº 14.133/2021 e na Orientação Normativa AGU nº 84/2024.

1.5. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para
aceitar o instrumento substitutivo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.

1.6. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

1.7. O aceite do instrumento substitutivo pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.7.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
14.133/2021;

1.7.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação
Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme
Termo de Ciência e Concordância (Anexo).

Vigência e prorrogação

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 100 (cem) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.8.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Não foi elaborado Estudo Técnico Preliminar, por incidir a hipótese de dispensa do art. 34, inciso I, da
Resolução CSJT n.º 364/2023 (valor nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n.º 14.133/2021).

2.2. A contratação fundamenta-se no art. 75, II, da Lei 14.133/2021 e justifica-se pela necessidade de (a)
equipar o espaço multiuso do 9.º pavimento do Edifício-Sede (Torre Fórum) com 1 (uma) geladeira, 1 (um)
forno micro-ondas, 9 (nove) mesas plásticas redondas e 36 (trinta e seis) cadeiras plásticas com braços; (b)
prover 1 (um) forno micro-ondas à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica - SEGEST e (c) prover 1
(um) fogão elétrico ao Posto Avançado de Alegre - PAALE. D emais informações acerca da justificativa
constam nos autos do processo desta contratação (0000694-17.2026.5.17.0500).

2.3. Previsão no Plano de Contratações Anual 2026 (PCA 2026):

2.3.1 Geladeira, forno micro-ondas e fogão elétrico: Conforme disposto no art. 12, §2.º da
Resolução 364/2023 CSJT, não há necessidade de previsão de contratações realizadas por dispensa
de licitação ou inexigibilidade no PCA TRT17, entretanto, o objeto desta contratação consta do PCA
2026, em caráter informativo, sob o título “OUTRAS NECESSIDADES QUE SERÃO ATENDIDAS POR
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DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO" ( Item 18 - COMLOG), em atenção ao princípio da
transparência.

2.3.2 Cadeiras plásticas com braços e mesas plásticas redondas: Consta no PCA 2026 (Item 3 -
SIMS).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Pela inexigência de se elaborar o Estudo Técnico Preliminar para o objeto desta contratação, a descrição
encontra-se contemplada no item 1 deste Termo de Referência.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. O Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho (4ª edição):

4.1.1 No item "13.1.1.14" traz recomendações gerais para Aparelhos eletrodomésticos em geral":

     "Os fabricantes e os importadores de máquinas e aparelhos consumidores de energia são
obrigados a adotar as medidas necessárias para que sejam obedecidos os níveis máximos de
consumo de energia e mínimos de eficiência energética, constantes da regulamentação específica
estabelecida para cada tipo de produto.
(...)
     Os dados relativos ao índice de eficiência energética e ao nível de consumo de energia de cada
máquina ou aparelho são informados na respectiva Etiqueta Nacional de Conservação de Energia
(ENCE), que deve ser aposta em todos os produtos sujeitos à etiquetagem compulsória, a cargo do
Inmetro.
     Para cada tipo de máquina ou aparelho, o Inmetro elabora Requisitos de Avaliação da
Conformidade (RAC) específicos, fixando os respectivos índices de eficiência energética e de
consumo e a escala de classes correspondentes sendo “A” a mais eficiente, “B” a segunda mais
eficiente, e assim sucessivamente, até normalmente “E”, “F” ou “G”, as menos eficientes.
(...)"

4.1.1.1 Para os eletrodomésticos (itens 1 a 3), há nas especificações exigência de
classificação de eficiência energética, sendo que para a geladeira, há exigência também de gás
refrigerante ecológico livre de CFC (R600a ou equivalente regulamentado) (item "16.10
Substâncias que destroem a camada de ozônio" do Guia) e de compressor com tecnologia
Inverter (item "15.1.3 da Eficiência Energética" do Guia), de menor consumo e ruído, o que
atende aos critérios de sustentabilidade do Guia, sendo a contratação para tais itens classificada
como sustentável.

4.1.2  Não traz critérios de sustentabilidade aplicáveis a cadeiras e mesas plásticas (itens 4 e 5),
sendo a contratação para tais itens classificada como não sustentável, conforme diretrizes fixadas
para fins de apuração de indicadores no Despacho PRESI nº 538/2026 (doc. 1333412 - Processo nº
SEI 0001578-80.2025.5.17.0500).

 

Indicação de marcas ou modelos

4.2. As marcas e os modelos indicados no item 1.1 são meramente referenciais, servindo à demonstração do
padrão de qualidade pretendido, e não excluem produto equivalente que atenda integralmente às
especificações.

Vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não há vedação de marca ou produto.
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Exigência de amostra

4.4. Não será exigida amostra, porque as especificações do item 1.1 são objetivamente verificáveis no
recebimento e a conformidade do mobiliário plástico às normas técnicas será comprovada documentalmente.

Exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021 por não
se justificar técnica e economicamente.

Consulta ao CADIN e impedimento para formalização da contratação

4.8. Será consultado o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN),
imediatamente antes da emissão da Nota de Empenho e de cada termo aditivo. A existência de registro
constitui fator impeditivo à contratação e ao aditamento, nos termos do art. 6º, inciso III, c/c o art. 6º-A da Lei
nº 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973/2024, hipótese em que a fornecedora será notificada para
regularizar a situação em até 10 (dez) dias úteis, sob pena de não formalização do ajuste.

4.9. Consulta ao CADIN será realizada também previamente à assinatura de aditamentos contratuais,
incluindo prorrogações de prazo e alterações de objeto.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Efetivação da contratação

5.1 A contratação será efetivada por meio da emissão de Nota de Empenho, da qual a Contratada será
comunicada, via e-mail.

Cronograma

5.2. A empresa, após receber a Nota de Empenho, estará autorizada a realizar a entrega dos produtos no
endereço indicado neste termo;

5.3. Após os produtos terem suas especificações atestadas pela unidade fiscal da contratação, a empresa
enviará, por meio do Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (Sigeo-
JT), a nota fiscal do produto.

5.4. Em seguida, a unidade fiscal atestará a nota fiscal e solicitará o pagamento à empresa.

Condições de entrega

5.5. A entrega deverá ser feita em uma única etapa e no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da
data de recebimento da nota de empenho.

5.6. Local, dias e horário de entrega:

5.6.1. Local de entrega: Seção de Almoxarifado e Patrimônio do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª
Região (SEALP), situado na Av. Nossa Senhora dos Navegantes, n.º 1245, Térreo, Enseada do
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Suá, Vitória/ES, CEP 29050-335 (Acesso pela Rua Professor Belmiro Siqueira).

5.6.2. Dias e horário de entrega: de segunda a sexta-feira, das 13 às 18 horas, excetuados os
feriados e os dias sem expediente no Tribunal.

5.6.3. Telefones de contato do local de entrega: (27) 3185-2255 / (27) 3185-2258 / (27) 3185-2259.

5.6.4. A entrega fora dos dias e horários fixados depende de prévia autorização e não gera direito a
acréscimo de prazo ou de preço.

Garantia

5.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078/1990, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor), assim entendida aquela da qual resultar o recebimento definitivo.

5.7.1. Caso a empresa apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será
considerado para o termo final.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. Todas as notificações ocorrerão via correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa contratada
informá-lo e mantê-lo atualizado;

6.3.1. Caberá à empresa monitorar a conta de correio eletrônico fornecida, não cabendo nenhuma
alegação, por parte da contratada, de que não teve conhecimento das notificações realizadas por este
TRT;

6.3.2. As notificações deverão ser respondidas em até 3 (três) dias úteis, sendo a contagem desse
prazo iniciada no primeiro dia útil seguinte ao envio do e-mail referente à notificação;

6.3.3. A empresa deverá manter atualizado o e-mail informado à Administração. Qualquer alteração do
correio eletrônico fornecido deverá ser comunicada ao TRT. Caso contrário, será considerada válida
qualquer notificação enviada à contratada por meio do endereço eletrônico por ela indicado à
Administração.

6.4. O Tribunal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos
 

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.15.2  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

6.15.5  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

6.15.7  enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. As sanções serão aplicadas em acordo às disposições expostas entre os artigos 155 e 166 da Lei
14.133/2021 e quadro a seguir:

 

Conduta Sanção

1. Atraso na entrega do objeto, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente comprovado.

Atraso superior a 10 dias: MULTA de 1% ao
dia até o limite de 20% sobre o valor do
montante em atraso, contados do primeiro
dia de atraso.

2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo; salvo em decorrência de
fato superveniente devidamente comprovado;

3. Dar causa à inexecução total do contrato, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente
comprovado;

4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente comprovado;

5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta; salvo em decorrência de
fato superveniente devidamente comprovado.

.

 

 

Multa de 10% sobre o valor do contrato;

Impedimento de licitar e contratar por 12
meses.
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6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
contratação;

10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013.

Multa de 10% sobre o valor do contrato;

Declaração de inidoneidade para licitar e
contratar.

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

7.6.1. Se aplicada e não recolhida no prazo de 10 dias úteis (contados da notificação), a multa será
inscrita como Dívida Ativa da União e cobrado mediante execução judicial.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1  Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela
empresa no SICAF.

7.8.2  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1  a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2  as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4  os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Constatada a existência de indicativos de prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº
12.846/13, a apuração da materialidade e da autoria observará as regras e o rito procedimental previstos na
Lei nº 12.846/13 e no Decreto nº 11.129/22 (Art. 13 do Ato TRT 17ª PRESI nº 49/2024).

7.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
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direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

7.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7.15. O pagamento das multas será realizado, sucessivamente, por intermédio dos seguintes procedimentos
(Art. 5º do do Ato TRT 17ª PRESI nº 49/2024):

I - retenção prévia do valor apurado a título de multa quando do pagamento à contratada;

II - recolhimento pelo licitante ou contratado, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU;

III - execução da garantia prestada na respectiva contratação.

7.15.1. Esgotados os procedimentos previstos nos incisos I, II e III acima, sem que a multa aplicada
seja integralmente adimplida, serão adotadas, se for o caso, as providências inerentes à inscrição em
Dívida Ativa da União.

7.16 O atraso na entrega igual ou superior a 10 (dez) dias poderá, sem prejuízo da aplicação de outras
penalidades, ensejar a rescisão contratual.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 2
(dois) dias úteis

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
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igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do
bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. A Contratada deverá realizar cadastro no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da
Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) e enviar, via sistema, a nota fiscal/fatura para a conferência e a realização
do ateste por parte da fiscalização do Contratante, nos termos do ATO TRT 17.ª PRESI/DIGER n.º 3/2022.

8.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.13.1  o prazo de validade;

8.13.2  a data da emissão;

8.13.3  os dados do contrato e do órgão contratante;

8.13.4  o período respectivo de execução do contrato;

8.13.5  o valor a pagar; e 

8.13.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;

8.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.16.1  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.16.2  identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
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Contratante.

8.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.22. Ultrapassado o prazo de pagamento previsto neste contrato, por responsabilidade do CONTRATANTE,
o valor devido à CONTRATADA será acrescido de atualização financeira, calculada desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, cujos juros de mora serão calculados à taxa de de 0,5% a.m.
(meio por cento ao mês), ou 6% (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:
 

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP

 

Onde:

I = índice de atualização financeira;
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento; e
VP = valor da parcela em atraso.

 

8.23 Haverá retenção provisória dos valores das penalidades previstas no item 7.2 deste Termo de
Referência enquanto não houver decisão final acerca da multa.

Forma de pagamento

8.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.29. A cessão de crédito depende de prévia e expressa anuência do Tribunal e da regularidade fiscal, social
e trabalhista do cessionário, não implicando alteração da titularidade das obrigações do contratado nem
novação.

Reajuste
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8.30. Não se aplica.
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da
Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, com base nos fundamentos expostos no item 2, que constituem a razão
da escolha exigida pelo art. 72, inciso VI, da mesma Lei.

9.2. O critério de julgamento é o de menor preço, apurado por grupo (lote).

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento do objeto será integral.

9.4. O regime de execução não se aplica às compras diretas de bens ou prestação de serviços que não se
caracterizam como de engenharia.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6.  pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

9.7. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.23. O fornecedor não poderá ter impedimento de licitar registrado no SICAF.

Qualificação econômico-financeira

9.23. Não serão exigidos balanço patrimonial nem índices contábeis, porque o valor da contratação é
reduzido, o pagamento é posterior ao recebimento definitivo e o objeto é de entrega única, de modo que a
exigência restringiria a competitividade sem correspondência com o risco assumido pela Administração.

Qualificação técnica

9.24. Não será exigido atestado de capacidade técnica, porque o objeto é bem comum, de aquisição corrente
no mercado, cuja conformidade é aferida no próprio recebimento, de modo que a exigência não agregaria
segurança à contratação.

Disposições gerais sobre habilitação

9.25. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

9.26. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

9.27. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.28. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
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somente em nome da matriz.

9.29. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 11.679,59
(onze mil, seiscentos e setenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2. Valor a ser contratado: dentre as propostas apresentadas, aquela que ofertar o menor preço total para
o lote (grupo)  (conjunto de itens), desde que igual ou inferior ao valor estimado, respeitado o valor unitário
estimado para cada item.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, indicando-se o código do item de
planejamento/execução do Sigeo-JT, na forma do art. 39, inciso II, da Resolução CSJT nº 364/2023:

I) Gestão/unidade: 080019;

II) Fonte de recursos: 1000000000;

III) Programa de trabalho: 168188 - Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas
Diversas;

IV) Elemento de despesa: 4.4.90.52;

11.3. A dotação relativa a eventuais prorrogações será indicada mediante apostilamento, após a aprovação
da respectiva Lei Orçamentária.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

12.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por
ele propostas sejam as mais adequadas;

12.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

12.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

12.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

12.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
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protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

13.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;

13.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

13.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

13.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

13.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

13.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

13.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;

13.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

13.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

13.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

13.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

13.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação direta;

13.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
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para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

13.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

13.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

13.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

13.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

13.1.17. Observar, por seus empregados e colaboradores, o Código de Ética do Tribunal, instituído
pelo ATO TRT 17ª PRESI nº 36/2026;

13.1.18. Disponibilizar endereço de correio eletrônico, por meio do qual serão realizadas as
comunicações e os avisos do Tribunal.

 

14. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

14.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.2.3 Indenizações e multas.

14.3. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

14.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na
fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições da Lei n.º 14.133/2021,
da Resolução CSJT nº 364/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo a Lei n.º
8.078/1990 e os princípios gerais dos contratos.

 

16. ALTERAÇÕES
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês.

16.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. As informações constantes deste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

17.2. As partes atuarão em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018, tratando os dados pessoais
eventualmente compartilhados exclusivamente para o cumprimento do objeto e adotando as medidas
técnicas e administrativas de segurança adequadas.

17.3. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico
do Tribunal, na forma dos arts. 91 e 94 da Lei n.º 14.133/2021 e do art. 56 da Resolução CSJT n.º 364/2023.
 

18. FORO

18.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, na forma
do art. 92, § 1.º, da Lei n.º 14.133/2021.

 

 

 

Vitória/ES, 01 de outubro de 2026.

Alexandre Dumas Sant'Ana Pedra
Técnico Judiciário - Seção de Contratações - SECON

 

 

 

 

 

 

ANEXO
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

          Por meio deste instrumento, ........................ (Contratado), inscrita no CNPJ sob o nº ......................,
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por seu representante legal, declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas
no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a Dispensa
Eletrônica nº ....../20....., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20..... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

 

 

 

 

 

Documento elaborado a partir do Modelo de Termo de Referência  - Aquisições - Licitação e Contratação
Direta, da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União, versão
DEZ/2025.

 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Dumas Sant'Ana Pedra , Técnico Judiciário, em
01/10/2026, às 15:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.trt17.jus.br/principal/documentos/autenticidade informando o código verificador 1343057 e
o código CRC 1649EFE0.
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